
* RLEPI
AS5EMBIEIA tEGISIATIVA
DO ESTADO DO PIAUí

PRoJEToDELETx'160 ,oB DE D82024.

"Reconhece de Utilidade Pública o

Inslitulo Sonía Maria - ISM".

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lo Fica declarada a Utilidade Pública do lnstiruto Santa Maria - ISM,
CNPJ N" 20.710.969/0001-63. com sede e foro na Cidade de Teresina - PI.

Art. 2o Fica assegurada a entidade de que trata o artigo anterior, todos os
direitos e vantagens estabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELLA, em Teresina,0g de setembro de2024.

João Madison
MDB

Av. Marechal Castelo Branm, 201

Baino Cabral - CEP. 64000-8í0
Fone: (86) 3133 3022
Teresina - Piauí- Brasil



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDÃO Nº 3533344

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS,

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: NELI RIBEIRO LIMA

CPF: 82924384320

RG: 82924384320 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO SATURNO DE LIMA

MÃE: MARIA JOSE RIBEIRO DE LIMA

ENDEREÇO: Quadra 5 Mocambinho 2- Setor A, 35

BAIRRO: Mocambinho 2,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

•

o

Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E
ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÕES PENAIS;

•

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

•

FOLHA 1  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533344. Código verificador:
106EC.8BAE9.636AA.AD50B



IV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

o II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

•

•

•

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 13 min

FOLHA 2  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533344. Código verificador:
106EC.8BAE9.636AA.AD50B



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÕES FISCAIS

CERTIDÃO Nº 3533350

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

•

•

•

•

•

A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AÇÕES DE NATUREZA DIVERSA DAQUELAS AQUI MENCIONADAS (ART.
5º, §5º, PROVIMENTO Nº 013/2017)

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades

judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: NELI RIBEIRO LIMA

CPF: 82924384320

RG: 82924384320 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO SATURNO DE LIMA

MÃE: MARIA JOSE RIBEIRO DE LIMA

ENDEREÇO: Quadra 5 Mocambinho 2- Setor A, 35

BAIRRO: Mocambinho 2,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 19 min

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533350. Código verificador:
93425.1A868.BDABF.CB883

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533350. Código verificador:
93425.1A868.BDABF.CB883



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 40687158/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

NELI RIBEIRO LIMA

OU

CPF n. 829.243.843-20

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:10:29 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687158

F2F2 F049 F76B C649 F698 2FE5 96F6 AE52

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687158&codigo=F2F2F049F76BC649F6982FE596F6AE52


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 40687173/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

NELI RIBEIRO LIMA

OU

CPF n. 829.243.843-20

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:11:18 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687173

FDD9 3A40 3B12 F97C 6550 FEE8 E593 708C

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687173&codigo=FDD93A403B12F97C6550FEE8E593708C


Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20.710.969/0001-63
Razão

Social: INSTITUTO SANTA MARIA ISM

Endereço: AV DEPUTADA FRANCISCA TRINDADE 3242 / JACINTA ANDRADE /
TERESINA / PI / 64013-465

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/08/2024 a 22/09/2024

Certificação Número: 2024082408096112583907

Informação obtida em 03/09/2024 14:51:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

03/09/2024, 14:51 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.710.969/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/07/2014

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO SANTA MARIA - ISM

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
65.50-2-00 - Planos de saúde
66.29-1-00 - Atividades auxiliares dos seguros, da previdência complementar e dos planos de saúde não especificadas
anteriormente
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios
68.10-2-03 - Loteamento de imóveis próprios
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis
68.21-8-02 - Corretagem no aluguel de imóveis
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.91-1-00 - Ensino de esportes
85.92-9-01 - Ensino de dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV DEPUTADA FRANCISCA TRINDADE

NÚMERO
3242

COMPLEMENTO
QUADRA110 LOTE 01 LOTE JACINTA
ANDRADE

 
CEP
64.013-465

BAIRRO/DISTRITO
SANTA MARIA

MUNICÍPIO
TERESINA

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
NELI.REALIZE@GMAIL.COM

TELEFONE
(86) 9822-0031

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/08/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:07:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.710.969/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/07/2014

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO SANTA MARIA - ISM

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.92-9-03 - Ensino de música
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
85.93-7-00 - Ensino de idiomas
85.99-6-03 - Treinamento em informática
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.21-6-01 - UTI móvel
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel
86.22-4-00 - Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
86.30-5-04 - Atividade odontológica
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização humana
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente
86.40-2-01 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica
86.40-2-03 - Serviços de diálise e nefrologia
86.40-2-04 - Serviços de tomografia

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV DEPUTADA FRANCISCA TRINDADE

NÚMERO
3242

COMPLEMENTO
QUADRA110 LOTE 01 LOTE JACINTA
ANDRADE

 
CEP
64.013-465

BAIRRO/DISTRITO
SANTA MARIA

MUNICÍPIO
TERESINA

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
NELI.REALIZE@GMAIL.COM

TELEFONE
(86) 9822-0031

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/08/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:07:03 (data e hora de Brasília). Página: 2/4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.710.969/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/07/2014

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO SANTA MARIA - ISM

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-06 - Serviços de ressonância magnética
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos
86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos
86.40-2-10 - Serviços de quimioterapia
86.40-2-11 - Serviços de radioterapia
86.40-2-12 - Serviços de hemoterapia
86.40-2-13 - Serviços de litotripcia
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV DEPUTADA FRANCISCA TRINDADE

NÚMERO
3242

COMPLEMENTO
QUADRA110 LOTE 01 LOTE JACINTA
ANDRADE

 
CEP
64.013-465

BAIRRO/DISTRITO
SANTA MARIA

MUNICÍPIO
TERESINA

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
NELI.REALIZE@GMAIL.COM

TELEFONE
(86) 9822-0031

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/08/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:07:03 (data e hora de Brasília). Página: 3/4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.710.969/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
22/07/2014

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO SANTA MARIA - ISM

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente
87.11-5-01 - Clínicas e residências geriátricas
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO SANTA MARIA - ISM
CNPJ: 20.710.969/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:12:42 do dia 04/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/10/2024.
Código de controle da certidão: E499.133B.F64B.A8DA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

































LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 262
CERTIFICO  e  dou  fé,  a  pedido  de  parte  interessada,  que  revendo os livros e demais papéis deste Ofício de
Registro  das  Pessoas Jurídicas, neles encontrei, registrado sob nº 5.040-005, no livro A-064, as folhas 262/264,
em data 22/08/2023, um documento a seguir impresso em seu inteiro teor a partir de imagem digitalizada:

 Folha 001 de 003



LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 262/V
 Verso da  Folha 001 de 003



LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 263
 Folha 002 de 003



LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 263/V
 Verso da  Folha 002 de 003



LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 264
 Folha 003 de 003



LIVRO A-064LIVRO A-064 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 5.040-005 FOLHA 264/V
 Verso da  Folha 003 de 003

NADA  MAIS.  Esta  é  a  cópia  fiel  do  referido  documento,  guardado  em arquivo digitalizado, do qual extraí a
presente    certidão.    Selo    nº   01682312055657330740005.   Consulte   em   http://extrajudicial.tjgo.jus.br/selo.
Emolumentos: R$65,01; Taxa Judiciária: R$18,29, Fundos Estaduais: R$13,81, ISS: R$1,95

O referido é verdade e dou fé.
Formosa-GO, 05 de dezembro de 2023.

Katiane Bonfim Neves Sarmento
Tabeliã Respondente

EM BRANCO



Avenida Francisca Trindade, 3242 Qd. 110 lts 01 e 02 Res. Jacinta Andrade 
bairro: Satnta Maria – Teresina – PI CEP.: 64.013-465

(86) 2140 - 0702

DECLARAÇÃO ATIVIDADE ECONOMICA LEI 5.447

O Estatuto do Instituto Santa Maria - ISM especifica em seu Capítulo II,
Artigo 4º que o Instituto não desenvolve atividades de caráter político-partidário e
que seus objetivos e finalidades devem restringir-se ao que determina o estatuto.
Além disso, o Artigo 6º deixa claro que todas as rendas e recursos obtidos pela
instituição devem ser aplicados integralmente no desenvolvimento dos seus
objetivos institucionais, sem distribuição de lucros ou benefícios para indivíduos.

No Capítulo VI, Artigo 28º, é reafirmado que o Instituto Santa Maria não
distribui qualquer tipo de lucro, dividendos, ou qualquer parcela de patrimônio
entre seus associados ou colaboradores, aplicando integralmente os resultados no
desenvolvimento das atividades da instituição.

Portanto, o Estatuto deixa claro que a organização não visa o lucro e não
distribui recursos de forma que caracterize atividade econômica em benefício
próprio ou de seus membros

Assinatura do Representante Legal da OSC 
Neli Ribeiro Lima

Presidente



Avenida Francisca Trindade, 3242 Qd. 110 lts 01 e 02 Res. Jacinta Andrade 
bairro: Satnta Maria – Teresina – PI CEP.: 64.013-465

(86) 2140 - 0702

OFICIO Nº 11/2024

Teresina-PI, 06 de Setembro de 2.024

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado Estadual João Madson Nogueira
Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Petrônio Portela, Av. Marechal Castelo Branco, 1015 - Cabra, Teresina - PI, CEP 64000-

9000
Assunto: Solicitação de Declaração de Utilidade Pública para o Instituto Santa Maria - ISM

Excelentíssimo Senhor Deputado,

O Instituto Santa Maria - ISM, organização da sociedade civil sem fins
lucrativos, inscrito no CNPJ nº 20.710.969/0001-63 e registrado em 07 de setembro de 2013,
com sede na Avenida Deputada Francisca Trindade, nº 3242, Loteamento Jacinta Andrade,

Bairro Santa Maria, Teresina-PI, CEP 64013-465, vem, respeitosamente, solicitar a Vossa

Excelência e a esta nobre Casa Legislativa a concessão da Declaração de Utilidade Pública
Municipal.

O Instituto Santa Maria tem como missão promover a justiça social e o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável, atuando em áreas essenciais como saúde, 

educação, cultura, assistência social, segurança alimentar e preservação do meio ambiente,

conforme preconiza nosso Estatuto Social.

A Declaração de Utilidade Pública é fundamental para fortalecermos nossas 
ações, possibilitando o estabelecimento de parcerias estratégicas e a captação de recursos que
contribuirão para a expansão dos nossos projetos em prol da população de Teresina,

especialmente as comunidades em situação de vulnerabilidade.

Com base em todo o exposto, solicitamos a Vossa Excelência o
encaminhamento desta solicitação para apreciação e aprovação junto aos demais

vereadores desta Casa Legislativa.

Desde já, agradecemos pela atenção e colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.
Atenciosamente,

Neli Ribeiro Lima

Presidente Instituto Santa Maria - ISM 

Telefone: (86)99822-0031

E-mail: gruposantamariadacodipi@gmail.com

mailto:gruposantamariadacodipi@gmail.com


Avenida Francisca Trindade, 3242 Qd. 110 lts 01 e 02 Res. Jacinta Andrade 
bairro: Satnta Maria – Teresina – PI CEP.: 64.013-465

(86) 2140 - 0702

DECLARAÇÃO REMUNERAÇÃO DOS DIRIGENTES

Nós, abaixo assinados, na qualidade de representantes legais do Instituto
Santa Maria - ISM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
20.710.969/0001-63, declaramos nos cientes, para os devidos fins, que em
conformidade com o § 1º do Art. 2º da Lei 5.447, de 8 de maio de 1968, modificado
pela LEI Nº 8144, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.447, de 24 de maio de 2005, passa a vigorar 
com a seguinteredação:
"Art. 2º ..........................….......................................................................................................
..................................................................................................................................................

c) que não são remunerados, por qualquer forma, seus dirigentes pelos
serviços prestados, exceto no caso de associações, fundações ou organizações da
sociedade civil, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde
que atuem efetivamente na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos
previstos nos arts. 3º e 16 da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à
sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior
da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das
fundações; e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto e, em caso de dissolução
seu patrimônio será incorporado ao de outra entidade congênere ou ao Poder Público."
(NR)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Neli Ribeiro Lima 
Presidente eleita

Leonardo Silva de Oliveira 
1° Diretor eleito

Antonella da Costa Cunha 
2° Diretora eleita

Andreza Alexandra Soares Sousa
3° Diretora eleita



Avenida Francisca Trindade, 3242 Qd. 110 lts 01 e 02 Res. Jacinta Andrade 
bairro: Satnta Maria – Teresina – PI CEP.: 64.013-465

(86) 2140 - 0702

DECLARAÇÃO DE DESTINAÇÃO DE PATRIMONIO

O Estatuto do Instituto Santa Maria - ISM possui uma cláusula 
que trata da destinação do patrimônio em caso de extinção da entidade. 
Conforme o Artigo 34, o patrimônio remanescente após a liquidação de 
passivos será incorporado ao patrimônio de outra associação congênere, 
que possua personalidade jurídica comprovada e seja qualificada como 
Organização da Sociedade Civil (OSC), ou ao patrimônio da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos 
e bens alocados por esses entes.

Esse artigo garante que, no caso de extinção, o patrimônio do 
Instituto será destinado a uma entidade com atuação semelhante, 
atendendo assim às exigências legais

Assinatura do Representante Legal da OSC 
Neli Ribeiro Lima

Presidente



Avenida Francisca Trindade, 3242 Qd. 110 lts 01 e 02 Res. Jacinta Andrade 
bairro: Satnta Maria – Teresina – PI CEP.: 64.013-465

(86) 2140 - 0702

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Nós, abaixo assinados, na qualidade de representantes legais do
Instituto Santa Maria - ISM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o nº 20.710.969/0001-63, com sede na Avenida Deputada
Francisca Trindade, Quadra 110, Lote 01, Nº 3242, Loteamento Jacinta
Andrade, Bairro Santa Maria, Teresina-PI, CEP 64013-465, declaramos,
para os devidos fins, que o Instituto Santa Maria - ISM está regularmente
em funcionamento há mais de 01 (um) ano, realizando suas atividades
conforme seus objetivos estatutários.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Neli Ribeiro Lima 
Presidente eleita

Leonardo Silva de Oliveira 
1° Diretor eleito

Antonella da Costa Cunha 
2° Diretora eleita

Andreza Alexandra Soares Sousa
3° Diretora eleita
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fase de classificação de Propostas, sem que nenhum licitante tenha se 
manifestado, esta Comissão declara que foi considerada como vence-
dora do certame, por ter ofertado o menor preço global para o referido 
objeto a seguinte empresa: 1º) CONSTEL CONSTRUÇÃO CIVIL E 
SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA. - R$ 1.462.546,97 (um milhão, qua-
trocentos e sessenta e dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais e 
noventa e sete centavos). Informamos que o inteiro teor do processo 
licitatório encontra-se disponível nesta CPL, sediada na SEMA à Rua 
Firmino Pires, nº 121, Edifício Deolindo Couto, Térreo, Bairro Cen-
tro, CEP nº 64.000-070, Teresina-PI e no seguinte endereço eletrônico 
https://sema.pmt.pi.gov.br/. Teresina (PI), 02 de setembro de 2024. Fa-
biana Costa do Nascimento, Presidente da Comissão de Compras de 
Licitação III. VISTO: Ronney Wellington Marques Lustosa, Secretário 
Municipal de Administração e Recursos Humanos - Sema/PMT.

¨CAMARA¨

ID: 000010383900522024

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.604/2024. Dispõe sobre a con-
cessão do TÍTULO Honorífico DE CIDADANIA TERESINENSE ao 
Tenente-Coronel ALÍPIO GOMES DE ASSIS, na forma que especifi-
ca. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA, 
Estado do Piauí. Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de 
Teresina aprovou e, eu, promulgo o seguinte Decreto Legislativo: Art. 
1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadania Teresinense ao 
Tenente-Coronel ALÍPIO GOMES DE ASSIS, na forma disposta no 
art. 21, inciso XVIII, da Lei Orgânica do Município, pelos relevantes 
serviços prestados à cidade de Teresina. Parágrafo único. A honraria 
que trata o caput deste artigo é de autoria do Vereador Enzo Samuel 
(PDT), tendo sido aprovada, por unanimidade, pelo Plenário da Câ-
mara Municipal de Teresina.  Art. 2º A Mesa Diretora fica autorizada à 
providenciar a entrega do Título Honorífico de Cidadania Teresinense 
de que trata este Decreto Legislativo, em Sessão Solene, previamente 
marcada e convocada para este fim.  Art. 3º Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publicação. Câmara Municipal de Tere-
sina (PI), 03 de setembro de 2024. Ver. ENZO SAMUEL ALENCAR 
SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Teresina.

ID: 000010383900532024

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.605/2024. Dispõe sobre a conces-
são do TÍTULO Honorífico DE CIDADANIA TERESINENSE ao Se-
nhor DANIEL MEIRELLES FERNANDES PEREIRA, na forma que 
especifica. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERE-
SINA, Estado do Piauí. Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal 
de Teresina aprovou e, eu, promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadania Teresinense 
ao Senhor DANIEL MEIRELLES FERNANDES PEREIRA, na forma 
disposta no art. 21, inciso XVIII, da Lei Orgânica do Município, pelos 
relevantes serviços prestados à cidade de Teresina. Parágrafo único. A 
honraria que trata o caput deste artigo é de autoria do Vereador Victor 
Linhares (PP), tendo sido aprovada, por unanimidade, pelo Plenário da 
Câmara Municipal de Teresina.  Art. 2º A Mesa Diretora fica autorizada 
à providenciar a entrega do Título Honorífico de Cidadania Teresinense 
de que trata este Decreto Legislativo, em Sessão Solene, previamente 
marcada e convocada para este fim.  Art. 3º Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publicação. Câmara Municipal de Tere-
sina (PI), 03 de setembro de 2024. Ver. ENZO SAMUEL ALENCAR 
SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Teresina.

¨INEDITORIAL¨

ID: 000420383900542024

EXTRATO DO ESTATUTO INSTITUTO SANTA MARIA - ISM. 
CAPÍTULO I DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, DURA-

ÇÃO, SEDE E FORO.  Art.1º. O INSTITUTO SANTA MARIA - ISM, 
doravante designado por entidade, Registrado em 07/09/2013, é uma 
pessoa jurídica de direito privado, OSC – Organização da Sociedade 
Civil conforme a Lei n° 13.019, de 31 de Julho de 2014 tem duração 
por tempo indeterminado, de Inscrição Cadastral de Pessoa Jurídica 
na República Federativa do Brasil, CNPJ N° 20.710.969/0001-63, de 
direito privado, associação civil sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial regendo-se pelo presente Esta-
tuto e pela legislação que lhe for aplicável. § 1º. O INSTITUTO SAN-
TA MARIA - ISM tem sede e foro, na Avenida Deputada Francisca 
Trindade, Quadra 110, Lote 01, N° 3242, Loteamento Jacinta Andrade, 
Bairro Santa Maria, Teresina-PI, CEP 64013-465, poderá ainda, cons-
tituir escritórios ou representações em qualquer Município Brasileiro.  
§ 2º. O INSTITUTO SANTA MARIA - ISM enquanto organização, 
não constitui patrimônio de individuo ou de sociedade sem caráter be-
neficente de Assistência Social. CAPÍTULO II DOS OBJETIVOS E 
FINALIDADES Art.2º O INSTITUTO SANTA MARIA - ISM tem por 
desígnio finalístico a promoção da justiça e desenvolvimento socioeco-
nômico sustentável da sociedade brasileira por meio de ações, projetos 
e programas focados na redução das desigualdades entre os desiguais e 
acesso universal a saúde.

ID: 000420383900552024

COMUNICADO. A R C ALIMENTOS LTDA, CNPJ: 
05.752.616/0001-32, torna público que requereu da Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM, a Licença Am-
biental de Regularização para o devido funcionamento das atividades 
da empresa situada na Rua Ester Castelo Branco, número 3445, bairro 
Morros, Teresina – PI.

ID: 000420383900562024

COMUNICADO. DISTRIBUIDORA VITORIA COMERCIO & RE-
PRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ Nº 07.502.787/0001-39, 
torna público que requereu junto a SEMAM – SECRETARIA MU-
NICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS DE 
TERESINA (PI), a (RLO) Renovação do Licenciamento Ambiental de 
Operação para fins de regularização.   

ID: 000420383900572024

COMUNICADO. G5 LOJA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA, 
Nome Fantasia G5 LOJA, inscrita sob o CNPJ nº 55.584.503/0001-43 
torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos – SEMAM, a Licença Operacional do Meio Am-
biente para o empreendimento cuja atividade principal será 47.51-2-
01 Comércio varejista especializado de equipamento e suprimentos de 
informatica, no imóvel localizado na Rua Jose Campelo Neto, nº ND, 
QuadraC2 C.1, Bairro Esplanada, CEP 64.039-570, nesta cidade.

ID: 000420383900582024

COMUNICADO. NOVA IMOBILIARIA DE TERESINA LTDA, 
CNPJ nº 03.126.508/0001-29, torna público que requereu à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM, a licen-
ça simplificada (prévia e de instalação) para anexo administrativo, lo-
calizado na Av. Zequinha Freire, nº 1350, Bairro Uruguai, Teresina-PI.

ID: 000420383900592024

COMUNICADO. A empresa A M B DE SOUSA LAVANDERIA, ins-
crita sob o CNPJ 07.234.819/0001-62, localizada na AV NOSSA SE-
NHORA DE FATIMA, 2594, Bairro Fatima na cidade de Teresina-PI, 
CEP: 64.048-180 torna público que requereu à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos SEMAM, a renovação da emissão 
da licença ambiental de operação- LO, a ser exercida no endereço aci-
ma citado no município de Teresina-PI.

Diário Oficial da Câmara

Ineditorial
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 40687108/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

ANDREZA ALEXANDRA SOARES SOUSA

OU

CPF n. 847.848.733-68

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:08:34 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687108

B77D 6AF7 867B 8DF9 8155 802A 2D7C D216

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687108&codigo=B77D6AF7867B8DF98155802A2D7CD216


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 40687132/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANDREZA ALEXANDRA SOARES SOUSA

OU

CPF n. 847.848.733-68

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:09:20 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687132

2055 501B B59D 2674 F90D 93BA 8E8D 24CF

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687132&codigo=2055501BB59D2674F90D93BA8E8D24CF


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDÃO Nº 3533357

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS,

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ANDREZA ALEXANDRA SOARES

CPF: 82924384320

RG: 82924384320 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO SOARES NETO

MÃE: BENEDITA XAVIER SAORES

ENDEREÇO: Rua Ana Maria Gonçalves e Silva, 6767 Qd. F cs. 183

BAIRRO: Pedra Mole,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

•

o

Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E
ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÕES PENAIS;

•

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

•

FOLHA 1  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533357. Código verificador:
9ED09.4DB8F.98586.C8CB4



IV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

o II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

•

•

•

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 28 min

FOLHA 2  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533357. Código verificador:
9ED09.4DB8F.98586.C8CB4



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÕES FISCAIS

CERTIDÃO Nº 3533355

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

•

•

•

•

•

A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AÇÕES DE NATUREZA DIVERSA DAQUELAS AQUI MENCIONADAS (ART.
5º, §5º, PROVIMENTO Nº 013/2017)

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades

judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ANDREZA ALEXANDRA SOARES

CPF: 84784873368

RG: 84784873368 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: ANTONIO SOARES NETO

MÃE: BENEDITA XAVIER SAORES

ENDEREÇO: Rua Ana Maria Gonçalves e Silva, 6767 Qd. F cs. 183

BAIRRO: Pedra Mole,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 26 min

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533355. Código verificador:
FAC27.05123.E5005.31F87

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533355. Código verificador:
FAC27.05123.E5005.31F87



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 40687084/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANTONELLA DA COSTA CUNHA

OU

CPF n. 040.720.863-12

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:07:06 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687084

B209 FE20 3EC6 B071 508D 5B81 5886 BFD4

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687084&codigo=B209FE203EC6B071508D5B815886BFD4


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 40687065/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

ANTONELLA DA COSTA CUNHA

OU

CPF n. 040.720.863-12

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:06:18 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687065

546F 5124 C6AC 1849 D108 A4CD F8FE F970

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687065&codigo=546F5124C6AC1849D108A4CDF8FEF970


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDÃO Nº 3533373

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS,

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ANTONELLA DA COSTA CUNHA

CPF: 04072086312

RG: 2174350 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO FRANCISCO VIVEIROS DA CUNHA

MÃE: MARIA LUCIA DA COSTA CUNHA

ENDEREÇO: Rua João Pereira de Andrade, 374

BAIRRO: Santo Antonio,   MUNICÍPIO: TIMON - MA

•

o

Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E
ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÕES PENAIS;

•

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

•

FOLHA 1  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533373. Código verificador:
E4311.1F221.AC14C.B8760



IV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

o II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

•

•

•

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 45 min

FOLHA 2  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533373. Código verificador:
E4311.1F221.AC14C.B8760



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÕES FISCAIS

CERTIDÃO Nº 3533374

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

•

•

•

•

•

A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AÇÕES DE NATUREZA DIVERSA DAQUELAS AQUI MENCIONADAS (ART.
5º, §5º, PROVIMENTO Nº 013/2017)

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades

judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ANTONELLA DA COSTA CUNHA

CPF: 04072086312

RG: 2174350 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO FRANCISCO VIVEIROS DA CUNHA

MÃE: MARIA LUCIA DA COSTA CUNHA

ENDEREÇO: Rua João Pereira de Andrade, 374

BAIRRO: Santo Antonio,   MUNICÍPIO: TERESINA - MA

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 04 de Setembro de 2024 às 18 h 46 min

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533374. Código verificador:
BE35F.AFAB8.E8D72.C89AA

FOLHA   1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3533374. Código verificador:
BE35F.AFAB8.E8D72.C89AA



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 40686997/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

LEONARDO SILVA DE OLIVEIRA

OU

CPF n. 609.973.903-36

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:03:27 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40686997

BA45 2824 1E3D D714 9C2F 2822 7CD9 F0F2

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40686997&codigo=BA4528241E3DD7149C2F28227CD9F0F2


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 40687028/2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

LEONARDO SILVA DE OLIVEIRA

OU

CPF n. 609.973.903-36

Certidão emitida em 04/09/2024, às 18:04:48 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 04/09/2024, às 14:16:52.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

40687028

77D8 B932 8216 24CD F2F1 4B03 7E8D C6F4

04/09/2024, às 14:16:52

04/09/2024

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao//#/certidao?id=40687028&codigo=77D8B932821624CDF2F14B037E8DC6F4


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDÃO Nº 3534980

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS,

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: LEONARDO SILVA DE OLIVEIRA

CPF: 60997390336

RG: 482306036 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP -PI

ESTADO CIVIL: Divorciado(a)

PAI: PEDRO BERNARDO DE OLIVEIRA

MÃE: ANIETE FERNANDES DA SILVA

ENDEREÇO: RUA JORNALISTA HELDER FEITOSA,853

BAIRRO: ININGA,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

•

o

Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E
ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÕES PENAIS;

•

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

•

FOLHA 1  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3534980. Código verificador:
CB342.857F1.A8583.9B721



IV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

o II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

•

•

•

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 06 de Setembro de 2024 às 09 h 30 min

FOLHA 2  de  2

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3534980. Código verificador:
CB342.857F1.A8583.9B721
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